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                          Câmara Municipal de Aracruz 
                                               ESTADO DO ESPIRITO SANTO


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

JUSTIFICATIVA DE VETO SOBRE A EMENDA 022/2020 AO PROJETO DE LEI Nº 016/2019. 

Ementa: VETO A EMENDA 022/2020 AO PROJETO DE LEI 016/2019 QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA AUXÍLIO MORADIA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ.

Autor: PODER EXECUTIVO – VETO A EMENDA SUPRESSIVA Nº 022/2020
Relator: Vereador José Gomes dos Santos. 

I -RELATÓRIO: 
Foi encaminhado à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação  a Justificativa de Veto do Poder Executivo , nos termos do § 1º, do artigo 33, da Lei Orgânica do Município de Aracruz, que decidi VETAR INTEGRALMENTE a Emenda Supressiva nº 022/2020 de autoria do vereador Marcelo Cabral Severino apresentada ao Projeto de Lei nº 016/2019, que dispõe sobre o Programa Auxílio Moradia no âmbito do Município de. 

II -ANÁLISE JURÍDICA DO VETO

2.1 - Da Competência e Iniciativa - Nos termos do art. 33,  §4º da Lei Orgânica, após a aprovação de Projetos de Lei na Câmara de Vereadores, compete ao Prefeito Municipal sancionar ou vetar os projetos no prazo de 15 dias úteis e comunicar a Câmara Municipal.

O Projeto de Lei nº 016/2019 de autoria do Executivo Municipal, foi aprovado por unanimidade pelos vereadores desta Casa de Leis em 2º turno, na Sessão Ordinária , realizada em 01/06/2020 e encaminhado ao Prefeito Municipal no dia 02/06/2020,com Emendas Modificativas nº 018, 019, 020, 021, 022, 023, e 024/2020, Supressiva nº 022/2020 e Aditiva nº 002/2020 por meio do oficio Gab. da Presidência nº 113/2020, de 02 de junho  de 2020. 

O senhor  Prefeito Municipal  decidiu vetar integralmente  a Emenda Supressiva nº 022/2020 de autoria do vereador Marcelo Cabral Severino e encaminhou as razões de veto a esta Casa  Legislativa no dia 15 de junho  de 2020, portanto  cumprindo o prazo legal para imposição deste veto.   

2.2. Das Razões do Veto integral a Emenda Supressiva nº 022/2020, o Executivo Municipal fundamenta o Veto VÍCIO DE INICIATIVA. FIXAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES ÀS SECRETARIAS. CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL. Desse modo, a análise jurídica circunscrever-se-á sob dois aspectos: (1) iniciativa do projeto de lei e (2) competência para legislar sobre a matéria. 
2.3 – Prosseguindo relata que , a Emenda Supressiva nº 022/2020, assim dispõe: “Fica suprimido o Inciso IV do Art. 12 do Projeto de Lei nº 016/2019, de autoria do Poder Executivo, com a seguinte redação: 

Art. 12 - ... 

IV – comprovante de contribuição previdenciária” 

A justificativa apresentada a proposta de emenda, fundamenta-se no fato de que: “...ainda que indiretamente, cria uma obrigação de filiação à Previdência Social para os segurados não obrigatórios que desejam participar do Programa Auxílio Moradia no Município de Aracruz. Desta forma, faz-se necessário a supressão do presente inciso, visto a inconstitucionalidade por usurpar a competência da União, para legislar sobre as regras gerais da previdência social, conforme o artigo 24, Inciso XII, da Constituição Federal/1988”. (GRIFO NOSSO).
2.4 – Pela justificativa apresentada percebe-se o equivocou quanto a necessidade da apresentação do comprovante de contribuição previdência, pois é através dele que a Secretaria Municipal de Habitação e de Defesa Civil, poderá identificar se o candidato ao benefício está ou não empregado, eis que o referido documento apontará se o mesmo está ou não recolhendo a contribuição ao regime próprio ou geral. De forma alguma, ao exigir a apresentação do comprovante de contribuição previdenciária estaria o Município usurpando competência da União, pois não se está a legislar sobre regras de previdência social. A Lei nº 8.212, de 24/07/1991 dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências e a Lei nº 8.213, de 24/07/1991 dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, ou seja, o Poder Executivo. No Projeto de Lei em tela, não há qualquer menção as citadas leis federais a fim de dar suporte a emenda apresentada pelo Ilustre Vereador, não podendo prosperar a manutenção da citada emenda supressiva, pois dificultará a análise a ser feita pela SEHAB da real situação econômica/financeira do futuro beneficiário do Auxílio-Moradia.
III- VOTO
 Desta forma, a Comissão de Justiça na forma prevista na Lei Orgânica e no Regimento Interno desta Casa de Leis, após análise  entende- se que a referida Emenda Supressiva nº 022/2020 por vislumbrar vício de iniciativa, na forma do art. 30, P.U, II da LOM e art. 20 c/c o art. 63, inc. I, da Constituição Federal de 1988 e violação da cláusula de separação de poderes, não podendo receber a aquiescência do Chefe do Poder Executivo. 
primeiro ponto que deve ser averiguado quando da apresentação de qualquer propositura.

Quanto a isto, o art. 63, parágrafo único, incisos III e VI e art. 91 da Constituição do Estado do Espírito Santo se aplica pelo princípio da simetria aos Municípios, conforme dispõe seu art. 20

Art. 20. O Município rege-se por sua lei orgânica e leis que adotar, observados os princípios da Constituição Federal e os desta Constituição. 

Art. 63 […] Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre: 

[…] III – organização administrativa e pessoal da administração do Poder Executivo; 

[…] VI – criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos do Poder Executivo; 

[…] Art. 91. Compete privativamente ao Governador do Estado: I – exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; […] V – dispor, mediante decreto, sobre: 
Todavia, no Município de Aracruz/ES, a simetria foi expressa na Lei Orgânica Municipal em seu o art. 30, inc. II e IV, ao dispor que são de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham sobre organização administrativa e definição das atribuições das Secretarias Municipais e Órgãos do Poder Executivo. Vejamos: Art. 30 A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta lei. Parágrafo Único – São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham sobre: […]. 
II – organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração; […]. 
IV – criação e atribuições das Secretarias Municipais e Órgãos do Poder Executivo.

 Ante ao exposto esta comissão emite parecer Favorável ao prosseguimento do VETO que versa sobre a Emenda Supressiva nº 022/2020 ao Projeto de Lei nº 016/2019 . 

Aracruz-ES, 01 de julho de 2020.

José Gomes dos Santos
Vereador Relator
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